
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.693 - MA (2015/0080973-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
RECORRIDO : ANTONIO JAMILSON NEVES BAQUIL 
ADVOGADO : FRANCISCO BEZERRA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ILEGITIMIDADE. MINISTÉRIO PÚBLICO. AÇÃO 
DE EXECUÇÃO.  DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS. 
RESSARCIMENTO DO ERÁRIO PÚBLICO.
1. O Ministério Público não possui legitimidade extraordinária para promover 
Ação de Execução de título formado por decisão do Tribunal de Contas do 
Estado, com vista a ressarcir o Erário. REsp 1.464.226/MA, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26.11.2014 e AgRg no REsp 
1.381.289/MA, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
11.12.2014.
2. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de junho de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.693 - MA (2015/0080973-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
RECORRIDO : ANTONIO JAMILSON NEVES BAQUIL 
ADVOGADO : FRANCISCO BEZERRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Maranhão assim ementado (fl. 152, 

e-STJ): 

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUNAL DE CONTAS. DECISÃO 
QUE RECONHECE OU ATRIBUI MULTA A EX-GESTOR PÚBLICO. 
EFICÁCIA DE O EXECUTIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE EXECUÇÃO. 
ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. AJUSTE À 
PRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. EMBARGOS 
DOS COM EFEITOS MODIFICATIVOS.

ds termos do art. 71, § 3-, da CF, as decisões do Tribunal de 
Contas, que reconheçam dívida ou atribuam multa patrimonial aos responsáveis 
por irregularidades no uso de bens públicos, têm eficácia de título executivo 
extrajudicial.

II - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no 
sentido de que o Ministério Público não possui legitimidade para execitar 
penalidades impostas pelo Tribunal de Contas, cabendo ao própr o ente público 
beneficiado propor a competente ação de execução. Precedentes: RE 687756, 
Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 17/03/2014, publicado em 
DJe-056 DIVULG 20/03/2014 PUBLIC 21/03/2014; ARE 788055, Relator(a): 
Min. RICARDO LEWANDOWSKI, julgado em 03/02/2014, publicado em 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-026 DIVULG 06/02/2014 PUBLIC 
07/02/2014; RE 718.733, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, julgado em 
21/03/13; Al 802442, Relator(a): Min. LUIZ FUX, julgado em 01/03/2013, 
publicado em DJe-044 DIVULG 06/03/2013 PUBLIC 07/03/2013; RE 569650, 
Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, julgado em 211/01/2010, publicado em 
DJe-030 DIVULG 18/02/2010 PUBLIC 19/02/2010; Al 203769, Relator(a): Min. 
SEPÚLVEDA PERTENCE, julgado em 08/02/2007, publicado em DJ 
28/02/2007.

Não foram interpostos Embargos de Declaração.

A parte recorrente alega violação da Lei 8.625/1993; do art. 17 da Lei 
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8.429/1992 e do art. 566 do CPC. Afirma que possui legitimidade ativa para promover Ação 

Civil Pública de Execução (fl. 181, e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.693 - MA (2015/0080973-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.5.2015.

A irresignação merece acolhida.

O Ministério Público não possui legitimidade extraordinária para promover 

Ação de Execução de título formado por decisão do Tribunal de Contas do Estado, com vista 

a ressarcir o Erário. Cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL.  NEGATIVA DE VIGÊNCIA DO ART. 535, II, DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ E 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL PROVENIENTE DE 
DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS. LEGITIMIDADE ATIVA DO 
ENTE PÚBLICO BENEFICIÁRIO DA CONDENAÇÃO.  ILEGITIMIDADE 
ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. TEMA ANALISADO PELO STF EM 
REPERCUSSÃO GERAL (ARE 823.347 RG/MA, TRIBUNAL PLENO, REL. 
MIN. GILMAR MENDES, DJE DE 28.10.2014). RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO.

(...)
4. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 

1.119.377/SP (Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe de 4.9.2009) pacificou o 
entendimento no sentido de que o Ministério Público tinha legitimidade para 
promover execução de título executivo extrajudicial decorrente de decisão do 
Tribunal de Contas, ainda que em caráter excepcional, nas hipóteses de falha do 
sistema de legitimação ordinária de defesa do erário.

5. Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento de 
recurso submetido ao rito de repercussão geral, estabeleceu que a execução de 
multa aplicada pelo Tribunal de Contas pode ser proposta apenas pelo ente 
público beneficiário da condenação, bem como expressamente afastou a 
legitimidade ativa do Ministério Público para a referida execução (ARE 823.347 
RG/MA, Tribunal Pleno, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 28.10.2014).

6. No mesmo sentido, os seguintes precedentes do Pretório 
Excelso: ARE 791.577 AgR/MA, 2ª Turma, Rel. Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, DJe de 21.8.2014; RE 791.575 AgR/MA, 1ª Turma, Rel. 
Min. MARCO AURÉLIO, DJe de 27.6.2014.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido.

(REsp 1464226/MA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/11/2014).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TÍTULO 
FORMADO POR TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL. EXECUÇÃO 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. ILEGITIMIDADE AD 
CAUSAM. PRECEDENTE DO STF. ARE 806.451-AgR.

1. O Ministério Público estadual não tem legitimidade para 
promover execução de título executivo extrajudicial oriundo de decisão de 
Tribunal de Contas estadual, com vistas ao ressarcimento do erário.

2. Nos termos da jurisprudência do STF, o Ministério Público não 
é "parte legítima para executar as multas impostas pelos Tribunais de Contas a 
agentes políticos condenados por irregularidades, prerrogativa que compete aos 
entes públicos beneficiários dos julgados" (ARE 806.451-AgR, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, SEGUNDA TURMA, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-154 DIVULG 8/8/2014 PUBLIC 12/8/2014).

Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp 1381289/MA, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 11/12/2014).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0080973-0 REsp 1.526.693 / MA

Números Origem:  00003586920128100137  012156/2014  030377/2014  0602662013  121562014  303772014  
3586920128100137  602662013

PAUTA: 02/06/2015 JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
RECORRIDO : ANTONIO JAMILSON NEVES BAQUIL
ADVOGADO : FRANCISCO BEZERRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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